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CASO EM QUE HA PROVAS A PRODUZIR — QUANDO CONSTITUI CERCEAMENTO DE
DEFESA

RESUMO

- "A inicial contém os requisitos basicos do art. 282, do Codigo de Processo Civil. O MM. Juiz "a quo",
citando o art. 330, |, do Cddigo de Processo Civil, julgou o autor carecedor da agdo, declarando, "in verbis":
"A inicial esta confusa, com pedido impossivel, obscura e, portanto, inepta". Nao contém a sentenca
recorrida relatério nem fundamentacéo e nao esclarece o Juiz porque considera confusa a inicial e porque
contém ela pedido impossivel. - A v. sentenca deve ser cassada, por infringir o art. 458 do Cédigo de
Processo Civil. Ainda que seja extintiva do processo sem julgamento do mérito, ndo contém ela o minimo
necessario para sobreviver. Além disso, se é confusa e obscura a inicial, como pode estabelecer-se a
controvérsia sobre o alegado pelo autor e como péde o MM. Juiz considerar impossivel o pedido? - Em tese,
cabe ao proprietario o direito de cobrar indenizagéo pelos danos causados ao imovel arrendado. Nao ha que
se falar, pois, em caréncia da acao indenizatdria, ainda mais quando o pedido inicial é claro e preciso, ao
especificar ao infracdes contratuais causadoras dos danos, como ocorre no caso em debate. O certo € que o
réu apelado se op6e, contestando a acao, discutindo o mérito, protestando por prova testemunhal e pericial.
- Diante da controvérsia montada, cumpria ao MM. Juiz prosseguir no feito, de conformidade como o
disposto no art. 331, do Cédigo de Processo Civil, chamando também a lide os arrendatéarios referidos na
contestacdo... . Para este fim, dou provimento e casso a sentenca recorrida." Julgado em 29-06-1977
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EMENTA

Se a matéria discutida ndo é s6 de direito, havendo provas a produzir, cumpre ao Juiz o prosseguimento do
feito, de conformidade com o disposto no art. 331, do Cédigo de Processo Civil, sendo incabivel o seu
julgamento antecipado, a constituir cerceamento de defesa.

NOTA DA REDACAO
Jurisprudéncia Mineira



